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RESUMO:

O presente artigo é parte da pesquisa para conclusão do curso de Pedagogia da Universidade Estadual do Centro Oeste de Irati, intitulada: Conselho Tutelar e Escola: Entre o Ideal e o Real. O principal objetivo desta pesquisa é a reflexão da relação entre a Escola e o Conselho Tutelar, abordando a história deste órgão, a luz das mudanças sociais do contexto brasileiro, analisando a sua função e da escola, no que se refere a formação de crianças e adolescentes e refletindo essa relação a partir de experiências e de documentos do Conselho Tutelar. Neste artigo, elucidaremos a trajetória histórica dos direitos da criança e do adolescente, analisando algumas concepções de infância e de juventude, que variam conforme o contexto social e histórico em que estão inseridas e onde veremos que, a infância só é percebida quando surge a necessidade de sua mão de obra para o trabalho. Faremos uma retrospectiva das principais leis direcionadas à infância e adolescência no Brasil, desde a Lei do Ensino Obrigatório que surge num momento de transição do sistema manufatureiro para o fabril, quando há a necessidade de qualificação da mão de obra para operar as máquinas que começam a substituir o trabalho braçal, até os direitos estabelecidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, em 1990, onde perceberemos que esta lei substitui o termo punição defendido noem 1990, tiva nu atualidade992, Escola para todos.sia passa a ser a de se manter politicamente no poder























 do Código de Menores por proteção. Pontuaremos que essa substituição do caráter punitivo do Código de Menores pelo caráter protetivo do Estatuto da Criança e do Adolescente ocorreu devido ao momento de expansão do neoliberalismo no Brasil, sob a presidência de Fernando Collor, onde já não cabia para estes uma lei punitiva, vez que era antagônica às suas demagogias democráticas, porém muda-se o termo, mas o objetivo continua sendo o de controle dos indivíduos a fim de fortalecer a ideologia da classe que se desdobrava em dar continuidade à ascensão do capital.  
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INTRODUÇÃO
Para refletirmos sobre o Conselho Tutelar, no que se refere à sua influência social na formação de crianças e adolescentes, faz-se necessário uma análise histórica deste órgão. Para tanto, num primeiro momento faremos um resgate histórico sobre os direitos da criança e do adolescente, iniciando com uma reflexão sobre a marginalização e banalização dos direitos destes, pelas condições de miséria, violência e exploração a que são submetidos.

Nesta perspectiva, conceituaremos as concepções de criança e adolescência, explicitando que cada conceito varia conforme o contexto social e histórico em que esta criança ou este adolescente está inserido. 
No decorrer do texto, apontaremos a inexistência conceitual de infância anteriormente ao século XII, pois só a partir deste período é possível encontrar registros referentes a elas sendo que, até o século XIX a criança era considerada incapaz de expressar-se, então muda-se a visão sobre a infância, passando então a serem vistas como potencial de trabalho.

No segundo instante, trataremos das leis relacionadas à infância e juventude e confirmaremos o lema citado anteriormente com a lei do Ensino Obrigatório do século XIX. Esta surge num momento de transição do sistema de produção manufatureiro para o fabril, em que o serviço braçal permanece, porém com menos intensidade devido às máquinas que passam a substituir esse trabalho. Sendo que, para operar essas máquinas, ao trabalhador não bastava apenas força mas também instrução, pela qual a escola foi responsabilizada por prover.

Ainda no segundo momento do texto, definiremos a Lei do Ventre Livre e a regulamentação do trabalho juvenil, considerando que a primeira influente lei direcionada a infância no Brasil, tornava livres os filhos de escravas nascidos a partir de 1871, ano da promulgação da referida lei. Porém, apenas 0,1% desses jovens foram libertos e esses poucos contribuíram para o aumento no número de abandonados vivendo nas ruas, pois ao serem livres ficavam sozinhos, sem propriedade e sem renda para sua sobrevivência.

Complementando a história destas leis, explicitaremos as convenções e constituições de direito como a Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948; a Declaração dos Direitos da Criança em 1959; a Declaração do Paraná “Unidos pela Infância e Adolescência, Base da Justiça e da Equidade no novo milênio” em 2000; A constituição Federativa do Brasil em 1988 e a Constituição Estadual do Paraná em 1989.

Com a Constituição Federal, entre em vigor o Estatuto da Criança e do Adolescente, promulgado em 13 de julho de 1990 onde estende os direitos constitucionais prioritariamente para aqueles brasileiros com idade inferior a 18 anos.

O E.C.A. (Estatuto da Criança e do Adolescente) é tema central do último instante, no qual o abordaremos num sentido aparentemente antagônico ao Código de Menores, seguindo a ideologia dos neoliberais que frisavam uma democracia e igualdade de direitos a todos os cidadãos, mas que em suma não passavam de ilusórias, vez que esta lei nada mais era do que uma forma de controle sobre a população. O Conselho Tutelar originou-se através do E.C.A. que o criou em 1990 como um órgão responsável pela efetivação desta lei.

A partir do exposto, analisaremos a trajetória histórica do Conselho Tutelar, para que possamos compreender qual é o objetivo ideal desse órgão previsto em lei. 
OS DIREITOS DAS CRIANÇAS E ADOLESCENTES: UMA TRAJETÓRIA HISTÓRICA
As crianças e adolescentes são comumente concebidos como sendo o futuro do país e da humanidade nos discursos de políticos e da elite brasileira, em contraponto a essa concepção, ao observarmos a realidade social percebemos uma banalização dos direitos da criança e do adolescente, através da exploração do trabalho, exploração sexual, condição de miséria e fome. Enfim, estas crianças e adolescentes, principalmente quando oriundas de classes baixas, estão submetidas diariamente a violências.

Neste sentido, afirma Santos (2007, p. 224): 

Uma parcela significativa da população brasileira está submetida às diversas formas de violência. Tal situação compõe o auto-retrato do país, que viola constantemente os direitos, principalmente das pessoas – homens, mulheres, idosos, crianças e adolescentes – oriundas das classes de baixo poder aquisitivo, e as impele a viverem em uma realidade marcada pelas desigualdades social e econômica que torna a existência humana insustentável. (grifo nosso).
Ao refletirmos sobre a realidade e ver mos que as crianças e adolescentes brasileiros estão tendo suas vidas destituídas de condição humana, principalmente devido a violências, onde podemos citar as violências domésticas como a física, com maior incidência; a psicológica; a negligência e o abuso sexual. Dessas violências no âmbito doméstico, 93,5% dos agressores são parentes e apenas 6,5% não são parentes. A faixa etária mais atingida tem entre 4 e 11 anos ocupando 53% dos casos.

Esses dados foram apresentados pelo Médico Pediatra Lauro Monteiro Filho, que é secretario executivo da ABRAPIA (Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e adolescência), os dados fazem parte dos casos atendidos no SOS criança da mesma, (no período de janeiro de 1998 a junho de 1999), porém a violência contra a criança e o adolescente se mantém, apesar de não termos pesquisas nacionais referente ao assunto, as ONG’s e Associações que realizam esse trabalho concluem que no Brasil uma criança/adolescente a cada minuto é violentada.

Também segundo a ABRAPIA, num período de aproximadamente dois anos receberam 4893 denúncias de abuso sexual e exploração sexual, sendo que as vítimas do sexo feminino ficaram com 63,58% dos casos e a idade mais atingida ficou entre 12 e 18 anos com 56,13% dos casos.

O abuso sexual intra-familiar, ocupa os 59,13% dos fatos, sendo aqui o pai o maior agressor com 36,39% das denúncias e o padrasto com 23,37%. Já na exploração sexual os aliciadores sem vínculo afetivo, parentesco ou responsabilidade para com a vítima, representam 86,87% deles.

As formas de exploração sexual com o maior número de registros são a Prostituição Infantil
, seguido da pornografia na internet, o tráfico para fins de exploração e a venda, confecção ou veiculação de material pornográfico.

O abuso sexual divide-se em intra e extra-familiar, sendo o intra-familiar como já nos referimos anteriormente, com o maior número de incidências.

Considerando que a condição humana se dá através do exercício da cidadania, e considerando ainda que em uma sociedade de classes, conforme Santos (2007) a desigualdade tem se intensificado pelo modelo neoliberal e pela peculiaridade da cultura política brasileira, este exercício da cidadania fica distante do praticável, não podemos dizer que ela seja concreta, a cidadania aqui fica apenas no plano abstrato.

Com isso, podemos considerar que há uma grande luta pela frente, onde afirma Redim (1998, p.9):

Enquanto houver uma criança marginalizada, com fome, maltratada, assassinada, dizimada por causas ridículas ou morrendo por falta de cuidados básicos, não temos o direito de descansar, nem de usar o nome de pátria ou nação... não há cidadania.

Então, para desencadearmos uma luta em prol da efetivação dos direitos da criança e do adolescente, num sentido antagônico à formação para a exploração, temos que fazer uma análise a fim de compreender o histórico dos direitos impostos e descumpridos por lei e dos direitos reais, entendendo também como surgiu o Conselho Tutelar que é um órgão representativo desta lei denominada E.C.A. (Estatuto da criança e do adolescente).

No entanto, mesmo em um resgate histórico sobre a trajetória dos direitos da infância e juventude, pouco encontramos de referências em relação ao tema antes do século XII. 

Sobre este fato, elucida Cordeiro e Coelho (2007, p. 883):

[...] não encontramos, até por volta do século XII, registros representando infância. Denotamos a partir desta delimitação que a infância antes dessa delimitação histórica não existia conceitualmente. É bem provável que não houvesse um lugar de destaque voltado para esta fase da vida. 

A partir do século XVII, o que se pode encontrar, segundo Redim (1998), são retratos em efígies funerárias e depois deste é que surgem os retratos de crianças vivas, fazendo-nos entender que só então é que surge um interesse específico pela criança.

Cabe ressaltar que nos séculos XIII a XVII, devido a comparações com as imagens da sagrada família, a criança representava o anjo e o menino Jesus, era considerado um ser puro. Porém, com toda essa pureza ela era colocada em famílias desconhecidas a fim de serem educadas - aqui chamadas de aprendizes – sem vínculo sentimental com a família bem como era entre todos os familiares que viviam em comunidade nos casarões conhecidos como Casa Grande
.

No Brasil, segundo Santos (2007), as crianças negras trazidas de Portugal, onde já eram escravizadas, aos 3 anos já executavam pequenas tarefas domésticas e aos 7 passavam para a idade adulta ingressando no trabalho produtivo sendo que, boa parte da população livre e branca viviam em condições precárias, nas ruas e na miséria onde eram conhecidos por “enjeitados”. No século XVIII, as crianças que eram abandonadas nas ruas morriam de frio, fome e chegavam a serem comidas por animais.

A fim de camuflar essa realidade, foram criadas as “rodas dos expostos
”, onde as crianças brancas, filhas de mães pobres solteiras, prostitutas ou de homens casados, eram lá inseridas anonimamente para que a mãe pudesse voltar respeitosamente à sociedade enquanto as crianças eram educadas por membros da Igreja, onde o objetivo era transformá-las em mão de obra barata.

Até o século XIX as crianças são tratadas e criadas em condições de total inferioridade aos adultos e são consideradas submissas, devendo total obediência e respeito para com eles.

A escola até aqui mencionada era privilégio da elite e as crianças pobres eram consideradas sem possibilidades, eram marginalizadas e chamadas de menores
. Mesmo as escolas ditas públicas excluíam esses menores inclusive pela não vacinação, que era uma das regras para o ingresso nas instituições de ensino, porém também não tinham acesso ao serviço de saúde já que não era conveniente, pois a escola tomaria muito tempo de trabalho destes jovens. Aqui segundo Santos (2007), os adolescentes eram os escravos preferidos devido aos baixos custos de produção. As adolescentes negras eram abusadas sexualmente pelos seus senhores. Os menores escravos sofriam os mais cruéis castigos, bem como os adultos.

Ainda em Santos (2007), percebemos que foi devido a pressões da Inglaterra, por interesses econômicos e de expansão do mercado, que o Estado brasileiro foi gradativamente reduzindo o sistema escravista, com o cancelamento do tráfico negreiro (1835 a 1850), lei do ventre livre (1871), e a escravidão ia tomando novos rumos.

O texto da lei, aprovado em 28 de setembro daquele ano, declarava, em seu artigo primeiro, livres os filhos da mulher escrava, determinando que ficassem em poder e sob autoridade dos senhores de suas mães, os quais seriam obrigados a cria-los e trata-los até a idade de oito anos completos. Chegando a essa idade, o senhor teria a opção de continuar a utilizar-se dos serviços do menor até que este completasse 21 anos ou entregá-lo ao Estado, recebendo uma indenização no valor de 600$000, pagos em títulos de renda com juro anual de 6%, os quais se considerariam extintos num prazo de 30 anos. O senhor tinha o prazo de 30 dias para comunicar sua opção pelo resgate; caso não fizesse, ficaria subentendido que preferia aproveitar-se do trabalho do menor. (LIMA; VENÂNCIO
























































































































































































































































 ed. 


























































































































 apud SANTOS, 2007, p. 230).
Porém, menos de 0,1 % das crianças foram entregues ao governo, a maioria continuou com os senhores de suas mães uma vez que eram consideradas como potencial de trabalho e cria-las era um investimento.

Considerando que os escravos vieram da África sem nenhum pertence e que tudo o que tinham eram as senzalas onde repousavam quando não estavam trabalhando nem sendo castigados, com a “abolição” da escravidão, aqueles que foram soltos para ser “livres” não tinham para onde ir e nem instrumentos de trabalho para sua sobrevivência, continuando a grande maioria a serem explorados por uma remuneração simbólica ou abandonados pelas ruas em condições precárias de sobrevivência. 

Segundo Carvalho
 (citado por CORDEIRO E COELHO, 2007, p. 884):
A aparição da infância ocorreu em torno do século XIII e XVI, mas os sinais de sua evolução tornaram-se claras e evidentes, no continente europeu, entre os séculos XVI e XVII no momento em que a estrutura social vigente (mercantilismo) provocou uma alteração nos sentimentos e nas relações frente à infância.

Durante a longa transição do feudalismo para o capitalismo, houveram mudanças de ordem social e econômica que segundo Pereira e Gioia (2006, p. 173) não foi uma transição harmoniosa pois, tanto nas cidades quanto nos campos houveram conflitos e muita violência na luta pela tomada de poder. Essa transição deu-se durante os séculos XV, XVI e XVII, com tempo e variações diferentes, sendo que em alguns países a transição foi gradativa e mais lenta que em outros, fornecendo o que o capitalismo precisava para surgir.

Com o capital acumulado e com a mão-de-obra disponível – esta constituída pelos trabalhadores que foram expulsos de suas terras, tornando-se livres e sem propriedades – o sistema manufatureiro passa a fabril e surge a indústria moderna.

Com a indústria moderna criam-se condições para a revolução industrial, que ocorreu no século XVIII na Inglaterra causando impacto em todo o mundo.

Sob a ótica de Pereira e Gioia (2006, p.173), podemos compreender algumas das conseqüências causadas por tal processo:

Com a introdução da máquina, elimina-se a necessidades, seja de trabalhadores adultos resistentes, seja de operários especializados e hábeis, uma vez que o operário nada mais tem a fazer senão vigiar e corrigir o trabalho da máquina. Há assim, uma maior desqualificação do trabalho do operário, que não mais precisa passar por uma longa aprendizagem para exercer sua função: como conseqüência, torna-se possível a utilização de mão-de-obra não qualificada (principalmente mulheres e crianças). 

A criança, que até então era considerada incapaz de expressar-se – daí o termo infância que vem do latim infantia = incapacidade de falar – passa a ser vista com outros olhos, ou seja, portadora de um valor comercial explorável. 

Ariès
, segundo Redim (1998) ressalta que, a fim de preparar então estas crianças para gerarem lucros à burguesia, elas passaram a ser enclausuradas assim como eram os loucos. A esse enclausuramento denomina-se até os dias atuais de escolarização. Ao ser solto da clausura, a criança deveria estar apta ao mercado de trabalho. No caso dos filhos da classe dominada, que também eram afastados da família, iam para colégios internos na Europa, principalmente na França e Inglaterra, de onde voltariam doutores a fim de assumir o cargo dos pais na administração dos bens e manutenção da ideologia dominante. 
Durante o século XIX, a expansão do capitalismo na Europa já influenciava o Brasil e no século XX, em suas primeiras décadas, implanta-se o processo de industrialização no Brasil. Entre os séculos XIX e XX, muda-se a visão sobre a infância.
Para ilustrar essa questão, Santos (2007, p. 232) expõe:
“As crianças abandonadas” passaram a fazer parte das preocupações das classes dominantes, buscando meios de recuperar a integridade física e moral desses “desamparados”. Esse processo de recuperação era concebido por meio do trabalho, que na concepção da época era entendido como elemento reabilitador, educador e disciplinador.

Essa preocupação aparentemente política em relação a infância, estava relacionada ao ingresso do país num modelo internacional de desenvolvimento que segundo Tuppy (2000, p. 75), responsabiliza a educação por conduzir o desenvolvimento econômico da nação.

Redim (1998), pontua que a força de trabalho precisava ser qualificada para um consequente desempenho positivo da produção, mas houve um fracasso nesta escolarização, devido ao que o autor denomina “índices de desperdício”, como a evasão escolar e a repetência, sendo assim necessário a criação de pré-escolas, preparando os indivíduos para a escola a fim de superar o fracasso escolar.

Na pré-escola a criança é a representação do adulto, num padrão burguês.

Sob as expectativas em relação à criança, pontua Redim (1998, p. 42):

A criança não preenche as expectativas dessa sociedade, e então gera preocupações, senão medo, quanto ao quê será. Não foi uma descoberta da criança brasileira; foi uma descoberta ou um dar-se conta da ameaça, do perigo que significa para a sociedade brasileira a criança menor de sete anos.

Sob esta ótica, Redim (1998) afirma que a questão do atendimento à criança no Brasil, não é uma preocupação com ela e sim uma questão de “segurança nacional”.

É nesta perspectiva que criam-se as leis da Infância e da Juventude, num primeiro momento na Europa, sede do desenvolvimento industrial e consequente preocupação com o acúmulo de capital pela exploração da mão-de-obra, e em seguida nos países que adotavam o sistema Europeu em nome do desenvolvimento e da modernização, como o Brasil.

Neste sentido, abordaremos em seguida as leis relacionadas à infância e adolescência, tendo em vista que estas tornam-se de fundamental importância para a compreensão do Conselho Tutelar, como órgão defensor do Estatuto da Criança e do Adolescente e para relacioná-lo com a escola, que também deve agir de acordo com a lei vigente.

As Leis da Infância e da Juventude

A trajetória histórica da criança e do adolescente no Brasil é também uma trajetória de leis relacionadas a estes, uma vez que a cada mudança de concepção de infância e adolescência, altera-se a lei vigente para que se adapte ao novo conceito.

Abordaremos neste item, as mais importantes leis relacionadas a infância e juventude, que serão apresentadas em ordem cronológica onde em primeira instancia a discussão dar-se-á em torno do ensino obrigatório instituído em 1854. Educação para todos ou Educação pela expansão do capital?

A segunda pontuação é sobre a lei do Ventre Livre de 1871, que em suma tornava os filhos de escravas livres de sua mãe, pois quem os criavam eram os senhores de suas mães, e eram eles quem decidiriam sobre seu futuro pois aos 8 anos, os senhores optavam por continuar com eles ou entregá-los ao Estado.

Na terceira explicitação, relembraremos o Código de Menores que tem seus vestígios até os dias atuais, o que podemos perceber quando ouvimos o termo menor ou quando ouvimos uma discussão sobre a redução da maioridade penal, que nada mais é que fruto de uma ideologia que defende a punição aos menores.

Num último instante, faremos uma breve retrospectiva sobre as convenções relacionadas a Infância e a Adolescência. Essas convenções geralmente iniciaram-se na Europa e em nome do desenvolvimento econômico, países de todo o mundo utilizaram-se delas como embasamento para a criação de suas leis.

Conhecer as leis da Criança e do Adolescente, torna-se de fundamental importância para a compreensão do surgimento do Conselho Tutelar, que é fruto do Estatuto da Criança e do Adolescente instituído em 13 de julho de 1990 e que teve como base a Convenção dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

O ensino obrigatório

Em 1854, torna-se regulamentado o ensino obrigatório, porém não se aplicava aos escravos e aos não vacinados, ou seja, a classe economicamente desfavorecida. 

Em relação a este período, Lins (1992) elucida que a escola era até então negada a classe trabalhadora devido a necessidade histórica de braços para o trabalho manufatureiro, quando a partir do século XIX as manufaturas vão sendo substituídas pela grande indústria, a necessidade da burguesia passa a ser a de se manter politicamente no poder, para tanto, toma para si as reivindicações do proletariado defendendo a Escola para todos.

 Neste sentido, podemos compreender então essa repentina defesa da Escola para todos, sendo que até então ela era negada para a classe trabalhadora, pois enquanto a economia girava em torno das manufaturas, precisava-se de braços para tal, e esses braços, é claro, não seriam dos pequenos burgueses, a eles cabia a educação, manter a hegemonia do poder enquanto aos filhos da classe dominada restava o serviço braçal e explorado em nome de lucros cada vez maiores aos burgueses. 

Com a transição do sistema manufatureiro para o fabril, e como conseqüência do que Marx
, segundo Lins (1992) chama de “grande indústria”, a mão de obra braçal não deixa de existir, mas já não está em primeiro plano, pois agora uma máquina substitui o trabalho de dezenas de trabalhadores. Porém, é preciso instrução dos operários para que estas máquinas tenham um desempenho satisfatório e então, devido a este fator a burguesia passa a defender a Escola também para a classe trabalhadora. “Associa-se esta decisão muito mais à preocupação em aumentar o desempenho e produtividade do capital, do que mesmo à necessidade de garantir o poder político puro e simples da burguesia.” (LINS, 1992, p. 07).
Ou seja, a questão “Escola para todos” não é apenas uma preocupação com a classe trabalhadora, esta decisão é sim, devido a preocupação com a expansão do capital.

A lei do Ventre Livre e a regulamentação do trabalho juvenil

A lei do Ventre Livre, em 1871, foi a primeira lei do Brasil direcionada a infância, porém, a própria lei abria exceções que permitiram que fossem poucos os jovens libertos e esses poucos contribuíram para um aumento no numero de abandonados vivendo nas ruas.

Esta lei considerava livre os filhos de escravas nascidos a partir daquele ano. Porém, passava aos senhores de suas mães a responsabilidade por criá-los até os oito anos de idade, quando poderia entregá-lo ao Estado em troca de uma indenização ou permanecia com ele até que completasse 21 anos.

Menos de 0,1% desses escravos foram entregues ao Estado, pois ao senhor era mais lucrativo criá-los e ter 14 anos de trabalho a entregá-los e ter que comprar mais escravos, pois geralmente pela idade de venda era mais fraco fisicamente que o jovem filho de Ventre Livre.

A lei do Ventre Livre não resultou assim, em ultima analise, senão numa diversão, uma manobra em grande estilo que bloqueou muito mais que favoreceu a evolução do problema escravista no Brasil. Foi preciso um decênio para que renascesse o movimento libertador, que terá de esperar que as contradições inerente à escravidão cheguem ao auge da crise. (PRADO JR. 1983, p. 179) 

Em 1891, o Decreto número 1. 313 estipula que o trabalho para crianças e adolescentes no Brasil só será permitido para aqueles com idade superior a 12 anos. Mesmo que essa lei fosse cumprida, não podemos deixar de considerar que ainda assim infantes tornavam-se adultos pelo trabalho e mais uma vez a fase que hoje denominamos adolescência fora negada.

O Código de Menores

Em 12 de outubro de 1927, cria-se o Código de Menores que estipulava um juizado punitivo para os menores, com o intuito de disciplinar as crianças e adolescentes.

Com a efervescência do final do séc. XIX, a produção de novos saberes científicos (Medicina Pediátrica e Sanitária, Sociologia, Pedagogia, dentre outras) e o dinamismo econômico, a sociedade brasileira cria uma nova visão sobre a infância. [...] A infância passa a ser considerada como possível de ser moldada dentro dos padrões sociais. Para isso, deve-se usar técnicas pedagógicas rígidas e disciplinares que impinjam nas crianças as condutas, as regras e os princípios morais burgueses para manutenção da ordem. (SANTOS, 2007, p. 231)

Ainda em Santos (2007), essa nova visão sobre a criança e o adolescente, como potenciais reprodutores de capital, foi instauradora do Código de Menores. Esta nova lei objetivava controlar e disciplinar crianças e adolescentes, de maneira a evitar uma possível cólera ou revolta pela situação decadente em que viviam. Esta situação dava-se devido às modificações econômicas que o país vivia, situações estas vinculadas ao processo de industrialização em jornadas excessivas de trabalho com baixa remuneração e sem direito a descanso remunerado.

Com o golpe de Estado em 1930, foram criadas inúmeras instituições para disciplinar e preparar os menores para o mercado de trabalho. Estas instituições contavam com equipes de profissionais da área que deveriam impor-lhes a moral e os bons costumes, num caráter disciplinante punitivo.

As Convenções de direitos e Constituições

Em 10 de dezembro de 1948, é promulgada a Declaração Universal dos Direitos Humanos na qual, em seu artigo sétimo, declarava que todos são iguais perante a lei e todos têm direitos, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei.

Em 1924 foi enunciada a Declaração dos Direitos da Criança em Genebra e em 20 de novembro de 1959 foi promulgada a Declaração Universal dos Direitos da Criança, que instituía todos os direitos previstos na Declaração Universal dos Direitos Humanos de forma prioritária à criança, considerando sua imaturidade física e mental a condição de desenvolvimento.

No Paraná, em 18 de novembro de 2000, foi realizada a Declaração do Paraná – “Unidos pela Infância e Adolescência, Base da Justiça e da Equidade no novo Milênio”, dentre outras convenções internacionais na área.

No Brasil, em 5 de outubro de 1988, foi promulgada a Constituição da República Federativa do Brasil que em seu artigo quinto, instituía a igualdade perante a lei a todos os brasileiros e estrangeiros residentes no país e em 5 de dezembro de 1989 o Paraná também cria sua Constituição Estadual.

Com o argumento de estender os direitos previstos a todos na Constituição Federal às crianças e adolescentes e ainda, dar prioridade a estes pela sua condição de cidadão em desenvolvimento em 13 de julho de 1990 entra em vigor o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Porém, podemos considerar o que Santos (2007, p. 235) salienta e que se estende até os dias atuais:

Tanto a criança do período da formação do capitalismo (século XVI) como a criança do período de expansão do capitalismo (século XIX), foram encarados como potenciais trabalhadores ou como crianças de acordo com a posição de classe e o grupo étnico pertencentes.

Essa realidade persiste após a década de 90, quando o Código de Menores foi substituído pela lei 8.069 de 1990, o Estatuto da Criança e do Adolescente, o qual veio substituir o caráter punitivo do Código de Menores pelo caráter protetivo.

O Estatuto da Criança e do Adolescente: Para além da proteção

Com o intuito de compreender a história do Conselho Tutelar, explicitaremos neste item o Estatuto da Criança e do Adolescente que é a lei instituidora do órgão.

Sob esta ótica, abordaremos o E.C.A. como uma lei que veio substituir o Código de Menores, pois a sociedade encontrava-se num período de transição para o neoliberalismo, que se auto determinava democrata e tinha no Código de Menores uma contradição às suas demagogias. Sendo assim, a substituição do termo punição pelo termo proteção fortaleceria a ideologia da classe que desdobrava-se em dar continuidade a expansão de seu capital.

Com o Estatuto da Criança e do Adolescente, os jovens servem a classe dominante com a alegria ilusória da alienação, pois acreditando nesta lei vêem-se como cidadãos em desenvolvimento, com prioridade absoluta sob os demais, ao mesmo tempo em que são considerados como cidadãos de direitos.
Cabe acrescentar que na década de 90 já era comprovado o melhor rendimento de um funcionário que se sente bem consigo mesmo e com os demais. Isso também gera uma melhor acomodação do proletário que crédulo na democracia acredita que sua oportunidade virá – com muito trabalho, é claro – e nem sequer cogita a possibilidade de revoltar-se contra a desigualdade social.

Conforme os escritos de Redim (1998), acrescentamos que esse processo histórico não foi uma descoberta da criança mas sim uma preocupação ou dar-se conta da ameaça que ela significa para a sociedade brasileira, e o atendimento a essas crianças – frutos desta lei – nada mais é do que uma questão de “segurança nacional”.

Com o E.C.A., o Estado divide as responsabilidades sob a população infanto-juvenil com a sociedade e a família, esta última é também para Redim (1998) um bom instrumento para modelagem da criança.

Num sentido complementar Rizzini
 (1993, citado por ANDRADE, 2002, p. 20) acrescenta:

[...] O ECA avança na discussão sobre a discriminação imposta pelo uso do termo “menor”, ao substituir a noção de “menor em situação irregular” pela de “sujeito de direitos”. A ousada tentativa da nova legislação em superar a secular dicotomia entre as concepções de menor e de criança só se fará sentir nas iniciativas dirigidas à infância com a cobrança e fiscalização da sociedade, empenhada em eliminar a prática perversa de impingir a essa criança um tratamento de “menor”.

Com o ECA, o caráter punitivo do Código de Menores passa a ser protetivo, e o menor em situação irregular agora é uma criança ou adolescente em situação de risco. “[...] a Lei que estabelece o ‘Estatuto da Criança e do Adolescente’ é aprovada, após passeata de meninos e meninas de todo o Brasil em Brasília. (CAMPOS; HADDAD, 2000, p. 102)”, e estabelece a instituição dos Conselhos Tutelares como órgãos promovedores e fiscalizadores desta lei.

Devemos acrescentar que esta implantação se dá num período do neoliberalismo no Brasil sob a presidência de Fernando Collor de Mello. O neoliberalismo, no sentido epistemológico da palavra significa doutrina, em voga a partir das últimas décadas do século XX, que favorece uma redução do papel do Estado na esfera econômica. (AURÉLIO, 2004, P.576)

Cabe aqui o posicionamento de Tuppy (2000), quando expõe que a educação é responsabilizada por conduzir o desenvolvimento econômico da nação, e nesta perspectiva, acrescentamos a contribuição de Redim (1998), que pontua a responsabilidade sobre a criança e o adolescente que o Estado passa para a família, como já nos referimos anteriormente.

Para um regime que se auto determinava democrata e civil, o oposto do regime militar que ainda possuía vestígios no país, continuar aplicando uma lei punitiva como o Código de Menores, seria uma contradição a demagogia do então presidente. 

Sendo assim, as crianças e os adolescentes passam a ser encaradas como cidadãos prioritários em sua condição de desenvolvimento humano, substituindo alguns conceitos relacionados a infância, camuflando a marginalização destes com o termo “situação de risco”. 

Como a sociedade estava ainda se adaptando ao novo sistema e acreditando que ali estava sendo implantado uma democracia, alguns crédulos passaram por alguns sacrifícios, conforme definem Campos e Haddad (2000, p. 96):

Lembrem-se que um dos primeiros atos do então presidente e sua ministra da Fazenda foi o de “cassar” a poupança dos brasileiros em nome da necessidade do sacrifício de todos, na construção de um novo projeto de redistribuição de renda e de justiça social no país.

É também no governo em que o ECA, e consequentemente o Conselho Tutelar foram instituídos, que o lema “Educação para todos” tornou-se critério para empréstimos internacionais e o BIRD, UNICEF e UNESCO passam a pressionar o país para que apresente melhores índices de desenvolvimento, o que contribuiu para que o projeto neoliberal fosse consolidado no país.

A partir do exposto, indagamos uma reflexão sobre a práxis educativa pela formação da consciência humana, numa parceria entre a escola e o Conselho Tutelar, contribuindo para a superação desse quadro caótico em que a sociedade se encontra, onde especialmente crianças e adolescentes da classe dominada, vivem a margem, imersos no mundo das drogas, da violência e do individualismo.
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� A terminologia Prostituição Infantil é considerada inadequada, já que crianças e adolescentes não se prostituem e sim são exploradas sexual e comercialmente. (ABRAPIA, 2003, p. 5)





� Casa-Grande, Segundo o dicionário Aurélio (2004, p. 217): na colônia e no império, casa senhorial brasileira, de engenho de açúcar ou fazenda; Casa de proprietário de engenho ou fazenda.





� Roda dos Expostos: “O nome roda se refere a um artefato de madeira fixado ao muro ou janela do hospital, no qual era depositada a criança, sendo que ao girar o artefato a criança era conduzida para dentro das dependências do mesmo, sem que a identidade de quem ali colocasse o bebê fosse revelada. A roda dos expostos, que teve origem na Itália durante a Idade Média, aparece a partir do trabalho de uma Irmandade de Caridade e da preocupação com o grande número de bebês encontrados mortos. Tal Irmandade organizou em um hospital em Roma um sistema de proteção à criança exposta ou abandonada. As primeiras iniciativas de atendimento à criança abandonada no Brasil se deram, seguindo a tradição portuguesa, instalando-se a roda dos expostos nas Santas Casas de Misericórdia. Em princípio três: Salvador (1726), Rio de Janeiro (1738), Recife (1789) e ainda em São Paulo (1825), já no início do império. Outras rodas menores foram surgindo em outras cidades após este período.” (Jussara Gallindo, [20--], não paginado)





� Jovem ou menor: Os jornais denominam de maneira diferente adolescentes infratores de acordo com a territorialidade e a condição social. Essa é uma das conclusões da pesquisa feita pela professora de Análise do Discurso da Universidade Federal Fluminense Maria Claudia Maia. Durante cinco meses, a professora selecionou reportagens dos jornais O Globo e Jornal do Brasil. A pesquisa resultou no artigo A produção do discurso jornalístico sobre o adolescente em conflito com a lei: jovem ou menor? O artigo foi  publicado no volume 28 do periódico Cadernos de Letras da UFF.
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